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DE: PROCURÀDORIÀ GERÀL

PARA: SerVfÇO AUtOnOmO

Cid"ade Feliz
Procuradoria Geral

PÀRECER.

DO MUN]CTPIO DE ICO

de Água e Esgoto - SÀAE

EMENTÀ: ADMINTSTRÂTM. DISPENSÀ DE

LrcrTAÇÃo No 27.77/2023-DL. SERVrÇO

DE LOCAÇÃO DE IMPRESSORÀS

MULTIFUNCIONAL. ART. 24, TÍ E ÀRT. 26

DA LEr N" 8.666/93.

REI,ÀTORIO

A Lei das licitações n" 8.666 de 1993 regulamenta

processos de concraLação com o serviço púb1ico acravés das

modalidades licitatórias, da DISpENSA e da inexlgibi I i dade .

Tratam os presentes autos, de processo de DISPENSA DE LICITAÇAO

N' 21. L7/2023-DL cujo objeto é a CONTRÀTÀÇÃo DE EIT{PRESA PÀRJA LOCAçAO

DE IMPRESSORÀ MUTTIEUNCIONÀI A I,ÀSER PÀRA ATENDER AS NECESSIDÀDES

SERVIÇO ÀUTôNoMo DE ÁGUÀ E ESGoTO-SÀÀE para exame da legalidade
procedimento i-nicial e minut.a,/ e l ementos do contrato.

Analisado os autos, passamos a opinar.

FUNDÀI.{ENTÀÇÃO

DO

do

A dispensa de licitação é mecanismo excepcional, gue vj-sa

determinadas situações suprir legalmente a não possibilidade
realizaÇão de certame licitatório de ampla concorrência.

todo os

diversa s

em

de

No caso em analise, o processo de

24, inciso II, alinea a: "para conpras

inciso anterior" da Lei n" a.666/7993 e

in verbis, dfterado pela Decreto N" 9.412,

DISPENSA encaixa-se no Àrt.
e serviços não referidos no

suas alterações posteriores,
de 78 de junho de 2018:

Art. 24. É dispensável a }icitação: on1ssís í...,)
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Cidade Feliz
Procuradoria Geral

I Í - P.aÍa outÍos sez1,iços e cq)Êas de vaToz até 70* (dez por
ce,]ito) do .I.il[íÊê P.'evisto na alínea ua', do inciso II da artigo
ànterior e pdrd al ienações, nos casos previstos nesLd Lej-, desde gue

não se reflram d parceTas de um mesmo servi-ço, compra ou alienação de

maior vufto qúe possa ser reafizada de uma só vez; (Grifo nosso) .

Pois bem, após análise aprofundada dos elementos da minuta do

contrato, da justificativa assim como do processo de DISPENSÀ DE

LTCITAÇÃo em questão, pôde-se verificar que o procedimento escá de

acordo com os ditames constitucionais contidos no art. 37 incisos xxI
da Constituição Federal, assim como obedecem às demandas legais da lei
das licitações públicas.

coNcl,usÀo

Portanto, estando

mencionada, somos de

licitatório, sugerindo
Lei .

tudo de conformidade com a leglslação acima

PÀRECER EAvoRiívEf ao referido procedimento

que se proceda à devida publicação, na forma da

Salvo melhor )tizo, ê o Parecer.

I:ó-CE, 27 de dezenbro de 2423

DANIEL DOS LÍMA OLIVEÍRA
Procurador Adjunto d.a Procuradoria

Geral do Munic:-pío
oAB-CE n" 26. i60


